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O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados

pela Portaria 083.01.01/2023 de 0l de janeiro de 2023, toma público, para o coúecimento dos

interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n'00712023
SRP/FG, do tipo Menor Preço por Lote, com regime de execução indireta com empreitada por

preço uniúrio, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de

l7 de julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006, do Decreto no

8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de7 de agosto de 2014, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n" 7.892, de 23 de
janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal No

8.078/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406i2002) e

as exigências estabelecidas neste Edital

CADASTR{MENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLITAÇÃO a rnnrrn Do DrA 13t04t2023 ATÉ 26104/208 ÀS

O7:3OH (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOST AS2610412023 AS 08:OOH (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS 09:OOH DO DIA2610412021.
REFERÊNCH DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

LOCAI: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL rvr,rrv.bll.ors.br

Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Objeto:

SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS _ CE

MENOR PREÇO POR LOTE

SECRETARIA MUMCIPAL DO PLANEJAMENTO E GESTAO
DAS FTNANÇAS; SECRETARIA MLINICIPAL DA

AL DA
SAÚDE;

SOCIAL;
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTEI
GABINETE DO PREFEITO,

2
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Critério de Julgamento:

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PREA]!ÍBI.]LO

PREGÀO

Modalidade de

Licitação:
PREGÀO ELETRÔMCO.

Secretaria interessada:

L
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PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estab

os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato

PARTE B-ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema

Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrâto;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÃO
DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PAITA FUTURAS E
EVENTUAIS CONTRATAÇÔES DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE BUFÊ, COFFEE BREAK, E DE FORNECIMENTO DE REFETÇÔES PRONTAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
CRATEÚS - CE, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tâbela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

L L3. O criterio de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não luí

obrigatonedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurso.
2.2. Com base no aÍ. 70, § 2o do Decreto Federal no '1 892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços pÍevisto no art. 15 da Lei no 8.66ó, de 2l de
juúo de 1993, preceitua: "Na liatação para registro de preços não é necessário indicar a

dotaçdo orçamentúria, (lue .\omente será e-rigida para a .formali:ação do conlralo ou oulro
mstrumento hábif' .

2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentiirio.

3. DO CRE,DENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especihcações e noÍrnas contidâs neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste PÍegão Eletrônico as empÍesas que apÍesentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licit e

Leilôes.
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3 3. O licitante deverá estar credenciado, de forma diretâ ou atraves de empresas as

Bolsa de Licitâções do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no ed
recebimento das propostas.
3.4- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos
documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
3-5. o custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa pela utilizaçâo dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaraçâo
constante no Anexo v para fins de habilitaçâo, deverá, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou ó regime
ME,EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade do desempate. AÍt.44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 o cename será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões Íbrmuladas pelos fornecedores, relativas ao ceÍame;
c) abrir as propostas de preços.
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar pÍopostas indicando os motivos;
fl conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) r,erificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peninência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessâo;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratâção;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação,

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LElLÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atraves do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e pÍaticar todos os demars atos e operações no srte: www. bll. org br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
atraves de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
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manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do si

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia de

de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usúrio o sigrlo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu Íepresentante, não cabendo a BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da
senha. ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do lomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃOT
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se daní por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da conetora de mercadorras) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e honírio limite estabelecido,
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
represenmnte;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu reprssentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade pÍomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 L Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
.1.12. Será concedido tratâmento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no aíigo 34 da Lei n. 11.488, de 2007,
para o âg cultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando tbr o caso) e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei ComplementaÍ nô 123, de
2006
(Expficação: Nos termos do art. 3', §3" da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e sen,iços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realiza{a na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá panicipar empresa declarada inidônea ou cumpnndo pena de suspensão, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contÍatar com a administração pública, ou com qualquer de
seus órgãos descentralizados, quais sejam:
LCadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
IL Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON;
IIL Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAI;
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IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adm
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução o
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórciol

lnlslra
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I - A vedação à participaçôes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, e
bastante corriqueiro a participaçâo de empresas de pequeno e médio porte, à quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação tecnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consóicio não traú
prquizos à competitividade do certame, visto que, em ÍegÍa, a formação de consórcios é
admitida quando o obieto a ser licitado envolve questôes de alta complex.idade ou de relevante
vullo, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessánas a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
panicipantes, admite a formação de consórcio_
II - Tendo em vista que e prerrogativa do poder público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n. g.666193, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçâo de
empresas em consórcio, pâra o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 4.13 alínea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantis e poderia, eventúalmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas ticitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissronal com servidor ou dirigente de órgão ou
entidâde contratante ou responsável pela licitação;
f1 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratadosi
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no pais,
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.óó6193 e suas posterioÍes atualizações;j) organizaçôes da sociedade civil de Inreresse Público - osclp, atuando nessa
condição (Acórdão n" 7 46 1201 4-T CU-PIenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigrdo na habilitação, consulta impressa atnvés dà consulÍa
consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/, paru comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decoÍra como
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efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebÍaÍ contratos
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, q
análise dos documentos de habiliação.
4.15- Não poderá participar empresa que nâo explore ramo de atividade compativel
objeto desta licitação.

lo e-mail contato@bll.orq.br

4.16. Não poderá participar empresâ que nào possuir instalações ou ponto operacional, dentro
de um raio máximo de ate 50km (cinquenta quilômetros) de distância da sede da Prefeitura
Municipal de crateús, para a plena satisfação da execução do objeto seÍ contratado. Tendo em
vista que os alimentos são perecíveis e que as solicitações se deram em tempo mínimo para a
pronta execução do objeto.
4.16.1. A exigência da distância máxima de 50km (cinquenta quilômetros) da localizaçâo da
sede da empresa a ser contratâdâ até a sede da contratante se dá em razÃo da demanda que ora
se apresenta, uma vez que o caráter dos produtos a serem adquiridos serem perecíveis, tendo
prazo de validade em dias ou horas.
4.16 2. A restrição ora citada não fere os principios expostos na Lei g.66ó193, já que o inc. I, do
§ I', do art.3o do diploma em exame, apresenta que não são admitidas r..i.,ç0". que sejam
irrelel'antes ou impertinentes para o objeto contratado, observa-se a relevância é pertinência de
tal condição, considerando a área geográfica temos um leque considenivel de licitantes aptos a
prestarem os referidos serviços.
4.16.3. O não atendimento das exigências previstas neste tópico incorrerá na desclassificação
da licitante participante do certame.
4.17- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada ro ob.leto desta úcitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico ambas serão exclüdas do certame.
4.18. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçâo Pública Municipal de
9r11eús - ce, Autarquias, Empresas públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo poder
Público Municípal de crateús - ce. participar como licitanle, direta ou indiretamàe por si,
poÍ interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.'19. Qualquer dúvida em relaçâo ao
através de uma empresa associada ou
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pe

acesso no sistema operacional, podeni ser esclarecida ou
pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou arraves

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE IIABIL TAÇÃO
5.1. os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema, concomilantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, pÍoposta com a descrição do objeto ofeÍado e
o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5 3 As MicroempÍesas e Empresas de Pequeno porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restriÉo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § l' da LC n" I23, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, dia
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconõxão.
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5.5. Até a abeffura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a p
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema:
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame. ordem de classificação entre as
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negoci
j ulgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6. L | . Valor unitário e valor total do item bem como valor total do lote:
ó.2. Todas as especiticações do objeto contidas na proposta vinculam a contratâda.
ó 3 Nos valores propostos estaÍâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciános, trabalhistas, tributririos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
índiretamente na execução dos serviços.
6 4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob
alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÂO DAS PROPOSTAS E
FORMUIÁÇÃO DE IÁNCES
7 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na daÍa, horário e local indicados neste Edital.
7.2. o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os reqúsitos estabelecidos neste Edital, con-teúam vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2. l. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.22. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompaúamento em tempo real por todos os participantes.
7.2-3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaÍão da fase de lances.
7.4. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre ao pregoeiro e os
licitantes.
7.5 Iniciada a eapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor poÍ lote.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as ÍegÍas estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao úlrimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entÍe os lances enviados pelo mesmo licitante não podeÉ ser inferior a

7a

vln
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7,10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.
7. 11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogâçâo, inclusive no caso de lances intermediários.
713. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automat icamente.
7 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, podení
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justihcadamente, admitir o reinicio da sessao
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7-15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá peÍmaneceÍ acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexào do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorriàas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para diwlgação.
7. 19. o critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se
encontÍarem na far xa de alé 5yo (cinco por cento) acima da melhor propostâ ou melhor lance
serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classiÍ'icada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última ofeÍa para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cenro), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresenÍados pelas microempresas e empresas de
p€queno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podeÍá
melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas benehciadas com as margens de preferência em re
produto estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado excl uslvamente entre as propo
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances).
7 .27 . Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, § 2', da Lei n" 8.ó6ó, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1 . no país;
7 .28.2. pr empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previita em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, paÍa
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.30.2 o Pregoeiro solicitará âo licitante mais bem classificado que, no prírzo de 24 (vinte e
quatÍo) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmaçào daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicianí a fase de aceitaçâo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará â proposta classificada em
pnmeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao
máximo estipulado para contratâção neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n." 10.024/2019.
8.2. será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, âpresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitiírios simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalâções de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. A
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8 3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indício
fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a ralizaç
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá s

reiniciada mediante aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podení ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solícitação pelo Pregoeiro, destscam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, alem de outras informações pertinentes, a exemplo de caüilogos, folhetos ou
pÍopostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prej úzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta,
8.6 1.1 os licitântes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perleito manuseio, quando for
8.7. caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da
margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio
eletrônico, o documento comprobatório da caracÍeiação do pÍoduto manufaturado nacional.
8.8. o licitante que não apresentâr o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pertinentes e norÍnas tecnicas brasileiras aplicáveis, não podení
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuÍzo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas seÍâo
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequeme, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8. 10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informan do no ,,chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.
8. I l. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.
8.ll.l, Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, podení negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos
demais licitantes.
8. | 2. Encenada a análise quanto à aceitação da propostâ, o Pregoeiro verificará a habititação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA EABILITAÇÂO L
9.1. Como condição previa ao exame da documentaçâo de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
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condições de paÍicipação, especialmente quanto à existência de sanção que im
participação no certâme ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes c

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seü
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
maj oritrírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestoÍ diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas IndiÍetas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento sirnilares, dentre outros.
9.1.2.3. o licitante sení convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o liciunte inabilitado, por falta
de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, pÍevisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9,3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nomo da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao cND e ao cRFtrGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no iÍem 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionâda nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO CONSTSTTRÃO EM:
9.6. l. IIABILITAÇÃO JURIDICA
9.6. L l Cópia de Cedula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.1.2 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empÍesa pessoa fisica, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercialt devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opeÍa com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9,6, I.I.3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATTITO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registÍo público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acom panhado de documentos de eleição de seus admínistradoresi devendo, no caso da
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licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.I L4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples -
cooperativas - no cartório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da di
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresen
regtstro no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a malriz.
9.6.1.1.5. DECRETO DE AUToRTzAÇÃo, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ATo DE REGISTRo DE AtrrbRIZAÇÃo pene
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
I0.1.I,6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENÚEDOR
rNDI\rDtiAL (cCMEr),
conlorme Lei Complementa
ambiente vinual, por meio do

tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
r n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
sitío wr.uv. DOnaldoem dedor br

OBS: Os documentos
consolidação respectiva

acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

9ó I.7. ALvAfui DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA compatível com o objeto da licitação,
referente ao exercicio vigente

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNPJ);
9 62.2. Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes murucipal ou esiadgal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.62.3.Prcva de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atÍavés da
Certidão de regularidade de Debitos relativos a Créditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa
9i^u:,19 (cm), emitidas pela Receita Federar do Brasir na forma da portaria conjunta
RFB,?GFN n" 1.751, de 2 de ourubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estaduat deverá ser feita atraves de
certidão consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A. comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atraves de

lertidão consolidada Negativa de Debitos inscriros na Dívida Atlva Municipal.
9.62.4.Prova de situação regulaÍ perante o Fundo de Garantia por Tempo dô serviço FGTS,
atraves de CertiÍicado de Regularidade de Situação - CRS;
9 6 2 5 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da certidão Negativa
de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei l2.44Olà01l.

9.6,3.QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: L
9.6.3.1. Ateslado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
serviços compatíveis com o objeto deste edital. o atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidâde, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.
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9.6.3. L I Nos casos de atestados emitidos por pessoajurídica de direito privado, este

apresentado com Ílrma devidamente recoúecida em cartório comp€tente ou ac

documento de identificação do signatário para confrontação da assinatura.
9 6.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técni
para comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota Í'iscal
respectiva ao quâl o âtestado faz vinculação.

9.6.4, QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último exercicio fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na j unta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
liciado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiÇão por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (rrês) meses da data de apresentâção da proposta;
9 6 4 l.l. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patnmonial e Demonstrações
Contábeis assi m apresentados:
a) Sociedades ernpresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conlibeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'.6,4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empreúrias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abernrra, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompan}ado do termo de abertwa do Livro Diário - este toÍmo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabitidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na formt da lei'constante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
9.ó.4.3. As cópias deverão ser onginárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
9.6.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na lorma da leí' constante no item 9 6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
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i'd) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contibil dígstal (Para efeto o que determina o Ár,
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

QB§-A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Reslstro
Comercio, podeni ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda- (Art, 1' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.6.4 7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital SPED.
Para maiores informações, verificar o site rvwrv.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado
no prazo que determina o aft. 5'das Instruções Normativas da RIB, bem como o que determina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empÍesa, em conformidade com o art. 19, Inciso )O(lV da Instruçâo Normativa n'06i2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>l ), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo T
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

9.6.4.9 l. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de llVo (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo nào superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do cename.
9.6.4.9.1.1. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez corrente (ILC) indica quanÍo a empresa possui em recuÍsos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto pÍazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:

fi-
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Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto pnlzo são equivalentes

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para qütar as obri
pÍâzo, caso fosse preciso.

liquidaç À

gações a c
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c) o indice de solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empÍesa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os peÍrnanentes. Para os três indices colacionados (ll-G, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia;, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor. em tese. seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
pârticipante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrâto com a

Administração Pública Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste teÍmo de referência, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez hnanceira da participante, bem como foi
calculado com base no Acórdâo 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMÂN.
9.6.4.10. APTESCNTAT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data nâo superior a 30
(trinta) dias.:

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
9.6.5. l. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2711011999,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )OOillI, do artigo 7t', da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

serviços a serem executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expÍessa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art-32, §2',
da Lei n.o 8.6ó6193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em e

ümatÀz;
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10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante de

licitaçâo, execute o futuro contrâto, deverá apresentar toda documentação de am

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRf,,SAS (

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ([PP) E OS N{ICROEMPRDENDE

O{DIVIDITAIS (MEI);
9 6.6. I . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06' as MEI, ME e EPP'

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma

restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma restnção com relação à regulandade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável por igual

periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § I ", art. 43, do

mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123,2006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento é, qu. u licitante for declarada vencedora do certame, pata a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de evenruais ceÍidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentaçao no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aí, 81 da Lei 8.6ó6193, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

paÍa contratação, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1- A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua pomrguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

i0.1.2. .ont.. a indicaçâo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da éxecução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os prêços deverão seÍ expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algansmoi e o valor global em algansmos e por extenso (art 5' da Lei n' 8.666193)

10.3.1. Oconendo divergência entÍe os preços unitários e o pÍeço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A óferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificaçâo.

10.5. A propostâ deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

consideraàa àquela que não conesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vinculo à proposla de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os docun

complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação

À,

7
o-

PREGÂO
oí



PREFEITURA DE

tarendo tâis Por Você

i/, f*^"'É

ú

II. DOS RECURSOS
I L L Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da I

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será con

prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante maniÍ-este a intenção de re

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recolreÍ e por quals

motivos. em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no merito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A, falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençâo de recorrer importani a

decadência desse direito.
11.2.3.llma vez admitido o recurso, o recolIente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, tiesde logo,

intimados para, querendo, apresentaÍem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contaÍ do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes

àsseguradâ vista imediata dos elementos indispnsáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

I1.5, DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECI]RSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina

datilográlica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - CE;

b) A identificação precisa e completa do autoÍ e seu ÍepÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do

prazo editalício;
ô) o rato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados;
d) O pedido, com suas especiÍicações.

11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à

autoridade competente a homologaçâo do procedimento licitatório.
11.8, Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiveÍ sua decisão,

encaminhaá os autos devidamente fundamentado à autoridade competente- (Art. 13, IV do

Decreto Federal n". 10.02412019).
I1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os ÍecuÍsos administrativos eventualmente inÍerpostos e, constaÍada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudic

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
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I I 11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos lici
11.12. Não será concedido pÍazo para recursos sobre assuntos meramente protelatóri

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representânte legalm

P
S
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habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
I 1.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,

no endereço eletrônico - Portal de Licitações dos

Municípios do Estado do Ceaú, bem como no flanelógrafo do municipio, e ainda no campo

própriodo sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando

informado p€lo recorrente na peça recursal,

12. DA RDABERTURA DA SESSÃO PÚtsLICA
12. I . A sessão pública podeú ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

l2.l.i. Quando houver erro na aceitaçâo do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não aSsinar o Contrato, não retirâr o instrumento equivalente Ou não

comprovaÍ a regulanzação fiscal e trabalhista, nos termos do arl. 43, §1'da LC n' 12312006

Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encenamento

da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações deconentes da presente licitaçâo serão formalizadas mediante lawatura

da respectivi Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Municipio, representada pelo

Ordenádor de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os teÍmos da Lei n.'

8.666193, da Lei n." 10.520102, do edital e demais normas pertinentes'

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará

o licitante veniedor para assinatura da AÍa de RegistÍo de Preços, que firmará o compromisso

para futura contratâçâo entre as partes, pelo prazo previsto.

t: z.t o Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser pronogado

,Í]u u.á, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocona justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús'

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro áe Preços, no prazo estâbelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.
i:.2.1, S. o iicitante ,encedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido e

facultado à admrnistração municipal convocar os licitantes remanescenÍes, respeilada a ordem

de classificação final das Cartas Propostâs, para negociar com os mesmos, com vis
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obtenção de melhores preços, preservado o interesse públ ico e respeitados os

estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

13.2.4. Os contratos deconentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de

como o estabelectdo na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da o

de serviços e da nota de emprenho pela detentora.

13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao lo classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade da execução dos serviços.

13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura dâ Ata de RegistÍo de Preços e

Termo de Conlrato.
13.3. Incumbirá à administração proüdenciar a publicação do extÍato da Ata de Registro de

preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei

Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relação aos possíveis termos

aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disp<rsto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.66ó193.

tLi R ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigeú pelo prazo de 12 (doze) meses.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contrâtação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações especificas para os serviços

do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro

a preferência da execução dos erviços, em igualdade de condições

tj.Z. O direrto de preferência de que trata o subitem anterior podeú ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por oúro meio legatmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o

pÍeço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

if.á. O pr.ço registrado e os respectivos prestadores de serviços serão divulgados no quadro

de avisoi da CoÃissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição duÍante a

vrgência da Ata de Registro de Preços-

t319. O Municipio mútoraní, pelo menos trime stralmente, os preços dos produtos, avalianí o

mercado constantemente e poderá reveÍ os preços registÍâdos a qualquer tempo' em

decorrência da redução dos pieços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos

sewiços registrados.
13 10. O úunicípio convocará o prestador de serviços para negociar o preço registrado e

adeqúJo uo pr.ço de mercado, sempre que verificar que o pÍeço registrado estiver acima do

preço de mercado.

il.it, nnt.. de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrada a negociação'

o prestador de serviços poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove

mediante requerimentá fundamento e apÍesentação de comprovantes, que não pode. cumprir as

obrigações aisumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por

fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no ."t*do, .antendo-se a diferen apurada entre o valor

àriginalmente constante da Carta Proposta do Pre iços e aquele vigente no

meicado à época do registro - equação econô rico-fi

I 3. 13. para àf.ito d. definiçao do preço de mercado serão considerados os preços que fo

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item

PREGÁC
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13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus

nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e co

Secretaria Municipal da Educação a ser designada quando da assinatura da
ntratual, càberá
ata de registro de

preços, competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

serviços registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações

assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados-

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades'

ê) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em executar os serviços a outro órgão

da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;

0 coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na presente Atâ, bem como comunicar aos gestoÍes dos órgãos participantes

possíveis alterações ocomdas.

15. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÂO
'15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

15.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatóno.

16. DA SUBCONTRATAÇÂO
16. L Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado

17. DA FORMÂLIZAÇÃO DO CONTRATO
17.1. As obrigações deconentes da presente licitação serão lbrmalizadas mediante lavratura do

respectivo .ont.rto, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo

(a) secreúrio (a) ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520102, do edital e demais normas pertinentes.

17. L l. Integra o presente instrumento a minuta do contrâto a ser celebrada.

17.1.2, Os iicitanter alem das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas no ContÍâto
17.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o municipio de crateús convocará o

licitante vencédor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura

contÍatação entÍe as paÍtes, pelo prazo previsto.

17.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,

para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcuÍso e desde que oco1ra justo

motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE. q--
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17.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formal

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitaú a Licitante à aplicação das penalidades previs

Edital.
17.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido e facul

u)

administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de methores pÍeços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratâção previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência

17.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do ContÍato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará

com relação aos possíveis termos aditivos.

17.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65

da Lei n.o 8.666/93.
17.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pâctuadas, os acrescimos ou supressões quantitâtivas que se fizerem necessános, a critério da

àdministração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.' 8.6ó6193 e alterações

posteriores, até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este EditâI.

19. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAçAO
19.1. Os criÍerios dpara a execução dos serviços e de fiscalizaçâo esÍiio previsÍos no Termo de

Referência.

20. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da ContÍatada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

2I. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22. L O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçào

falsa ou cometeÍ fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ticaú
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto

peidu.ure. os motivos deteminantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

22.2. A Contratzda ficará, ainda, sujeita âs seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contÍato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa: L
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ante da Rede Anecadadora
Municipal DAM, a ser

I Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87' da Lei n." 8.6ó6193,

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licttação;

b) outras óconências que possam acaÍÍetâr tÍanstomos ao desenvolvimento das obri

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integt

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);

a) de l% (um por cento) sobÍe o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2;,to (dois por cento) sobÍe o valoÍ contratual total do exercicio, por infração a qualquer

ciáusula o, rondição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 50Á (cínco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção úo se efetivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

IIl - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV ôeclaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública,

enquanto p"túru..* os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reaÚilitação peÍante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Adminisiraçãà pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior,
22.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, gárantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III <lo itãm 22.2 suprae 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
22.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

deposiâdo, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus Em

caio de inexistência ou insuÍiciência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos conespondentes.

22.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do conlrato objeto desta licitaçâo:

I -Ératicarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

I1 , Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virnrde de atos ilícitos praticados;

III sofrerem condenação definiíva poÍ praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
22.6. As sanções previstas nos incisos I, tII e IV do item 22.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente cóm a- do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

22J. A licitante adjudiôatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro

do prazo de 5 lcincã) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita

à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais pen es

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida

VERDE
MUNr«plO
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22.8. As sanções previstas no item 22.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, a t
À

não vencedoras, venham a ser convocadas paÍa celebrarem o Termo de Contrato, de

com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura dâ sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-

mail da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.
23.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugração no prÍLzo de até dois dias úteis contados

da data de recebimento da impugnação.
23.4- Acolhida a impugnação, sení definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados

o Pregoeiio, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessào públicâ,

exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclâÍecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e podeni requisitar subsidios formais aos

responsáveis pela elaboração do editâl e dos anexos-

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

cename.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser

motivada p€lo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostaJaos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS:
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quâlquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasilia - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanaÍ erros ou falhas

que não alteiem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registr-ado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitâção não implicará díreito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admtnistração, o

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24 7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração nâo será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de exp te

na Administração.
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24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaá o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11. O Edital esú disponibilizado, na íntega, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos

dias úteis. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

2s. DO FORO
25. 1 - Fica eleito o foro da comarca de crateús, Estado do ceará, para dirimir toda e qualquer

controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

Liu

Crate CE, lldeAbril de2023

o Gomes Oliveira
ro do Municipio de Cra
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renunciando-se, desdejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja
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ANExo I À eutoRlzaÇÕes - rrnuo oB nBrBnÊNCrA Do oBJETo

I - OBJETO:
t.r - ser-eçÃo DE MELHoR pRoposrA vISANDo REGISTRo DE pRlÇos IARA
FUTURAS E EvENTUAIS coNTRaTaçÕES DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃo
Dos sERVIÇos oE gupÊ, coFFEE BREAK, E DE FoRNECTMENTo DE
NTTEIçÕTS PRoNTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVE
SECRETARIAS Do MUNrcIpIo oE cnargús - cg.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1 . Secretaria Municipal da Assistência Social;
2.2. Gabinete do Prefeito;
2.3. Secretaria Municipal do Planejamento e Gesüio das Finanças;
2.4. Secretaria Municipal da Saúde;
2.5. Secretaria Municipal da Educação;
2.6. Secretaria Municipal da Infraestrutura;
2.7. Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal N' 8.666/93 -
Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei
complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Federal o" 7 .892.
de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5. DO JULCAMENTO DA LICITAÇÃO
5.1 . MENOR PREÇO POR LOTE

6 _ JUSTIFICATIVA
6.r. DA CONTRATAÇÃO

6.I.I. DA SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL

Esta contratação se faz necessária para suprir a demanda gerada na realização de
eventos (reuniões técnicas, eventos de capacitação, encontros de colaboradores,
treinamentos. palestras, cursos, conferenciais e reuniões ampliadas nas comunidades com
os com setoriais e equipamentos), considerando as diversas ações e serviços realizados
pela secretaria e seus equipamentos no atendimento dos progrírmís sociais, bem como, os
servidores que necessitam fazer atividades extemas com horários estendidos ao decorrer do
ano

3 - MODALIDADE DÀ LICITAÇÃO
3.1 . Pregão Eletrônico via Registro de Preços.

*/
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6.1.2. DO GÂBINETE DO PREFEITO

A conüatação do objeto em tela faz-se necessária tendo em vista a ne
fomecimento de lanches e refeições para o funcionamento das atividades real
Gabinete do prefeito e setores vinculados a mesma.

6.1.3. DA SECRETARTA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS

Justifica-se a presente contratação devido a necessidade da Secretaria do Planejamento
e Gestão das Finanças e órgãos vinculados a mesma, em proporcionar aos participantes de
eventos uma alimentação adequada, visando o bom desempeúo das atividades realizadas
pelos nossos profissionais, convidados e outÍos, elevando a sua autoestima, como
recoúecimento do importante papel exercido, enquanto serviço público, além disso,
preserváJos de quaisquer tÍanstornos alimentares, tais como hipoglicemia, decorrente da
supressão de alguma refeição.

6.1.4. DA SECRETARIA DA SAÚDE

Justifica-se a presente contratação devido a necessidade em proporcionar aos
participantes dos eventos uma alimentação adequada, üsando o bom desempenho das
atividades realizadas pelos nossos profissionais, convidados e conselheiros, e outos,
elevando a sua autoestima, como recolhimento do importante papel exercido, enquanto
serviço público.

Além disso preserváJos de quaisquer transtomos alimentares, tais como
hipoglicemia, decorrente da supressão de alguma refeição, através da Secretaria Municipal
da Saúde.

6.1.5. DA Sf,CRETARIA DA EDUCAÇÃO

Faz-se necessária a contratação de empresa especializada em serviços de
fomecimento de lanches e refeições de acordo com as quantidades e especificações
apresentadas, para o consumo dos profissionais da Secretaria da Educação em eventos,
reuniões e formações a serem realizados.

6.I.6. DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURÂ

A contratação justifica-se visando atender os objetivos e demandas da secretaria da
Iniiaestrutura e órgãos vinculados, que além de fundamental impoúância, permite maior
transparência e visibilidade das ações e trabalhos realizados na Prefeitura Municipal de
Crateús.

Faz-se ainda necessária paÍa a o atendimento das demandas da Secretaria da
Infraestrutura com o fomecimento de refeições nos eventos institucionais, envolvendo
capacitações, encontros, reuniões, palestras e outros eventos correlatos. Justificamos ainda
que o fomecimento de refeições tipo quentiúa será para a equipe da patrulha
que estão diariamente fazendo a manutenção das estradas vicinais e ruas da

I
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Os serviços de fomecimento de refeições prontas supracitados são de e
lmportância para as atividades administrativas, de acordo com cada tipo de evento a
realizado. em vi rh:de da necessidade de trabalho em horário extraordinrírio, por paÍe dos
servidores Municipais entre outros presentes tais como: na realização de eventos, fórum,
conferênc ias entre outros. conforme as necessidades dos membros, servidores, autoridades
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e convidados do contratante, serviços estes que serão prestados junto a secretaria
Municipal do Meio Ambiente de Crateús.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeúo e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", conforme preceitua o aÍ. lo, parágrafo único da Lei n 1o.52ol2oo2.
6.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços
comuns, de que trata a Lei no 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
6-2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciandó maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidaàe. culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregâo eletrônico é facilitada a entrada de viírios fornecedores, fazendo com que
teúa uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podàm
participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas
burocráticas. TÍata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágii e transparente, pois
é feito por um sistema com comunicação via intemet. No caso do presente piocedimànto
licitatório, não restaÍn dúvidas acerca da viabilidade da modalidáde pregáo eletrônico,
tendo em vista que permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e
menos burocrática, mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do
menor preço, garantindo a escolha da melhor proposta.

6.3. DA DIVISÃO POR LOTE
6.3.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, será
di'ido por lote e justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do
objeto, vez que vários fomecedores/prestadores de serviços poderào implicar
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e. até màsmr-r.
aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitiírio. Some-
se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que
pode ser acompaúado ao longo da prestação dos serviços, o que fica sobremanei.a
dificultado quando se trata de diversos fomecedores/prestadores de serviços.
6.3.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 21, §lo, da Lei n.
8.666/1993, neste caso. se demonstÍa técnica e economicamente viávei e não tem a
finalidade de reduzir o carárer competitivo da licitação. visa, tão somen
gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a s
efetividade. que e a de atender a contento as necessidades da Administração

PREGÁO
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6.3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto, a celeridade, economia
escala. a eficiência na fiscalização de contrato e os transtomos que poderiam sugir
existência de duas ou mais empresas paÍa a execução dos serviços, a execução e su
dos serviços a serem executados. Assim com destaque para os princípios da efici
economicidade, é imprescindivel a licitação por LOTE/GLOBAL.

6.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referênci4 nos autos do
processo, vale esclaÍecer que o escopo do quantitativo apontado é de atender as
necessidades das diversas secretarias vinculadas a Prefeitura Municipal de Crateús.
6.4.2. As estimativas das demandas para os serviços em pauta, foram elaboradas atÍavés de
um estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
b) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas de
material é resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização
de uma margem de segurança, para evitar a paralisação dos serviços por eventual falta de
saldo contratual

6.5. DA ADOÇÂO AO REGTSTRO DE PREÇOS
6.5. l. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da execução
dos serviços do objeto com previsão de serem de executados conforme a necessidade.
visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários.
6.5.2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço, é a mais viável, pois possui
características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência de
facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado. sendo assim, a
Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo
flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recuÍsos disponíveis.
6.5.3. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas miíximas,
para um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de
contratar em cada item, o quantitativo que julgar necessiírio, podendo ser parcial, integral
ou abster-se de adqúrir algum item especificado.
6.5.4. A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do artigo
3' do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os serviços a serão contratados ao longo do ano de acordo com a
demanda necessiiria, de maneira que não é possível definir previamente o quantitativo
exato a ser executado.
6.5.5 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro
de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo
com a necessidade dos serviços demandados.
6.5.6. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para
o atendimento imediato da demanda.

7. DA ESPECIFICAÇÃO E DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
7.1. DA ESPECIFICAÇÃO
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I5OG DE ARROZ BRANCO OU BAIÃO, IOOG DE CARNE
VERMELHA OU BRANCA, IOOC DE LINGUIçA, 6OG DE
SALADA CRUA OU COZIDA E 3OG DE FAROFA,
ACONDICIONADA EM MARMITEX DE ALUMÍNIO COM
TAMPA DE CARTÃO PLASTIFICADO, RESISTENTE AO FORNO
E FREEZER.)

1

70s77-REFETÇÃo r
PRONTA TIPO QUENTINHA CONTENDO 64OGRAMA. SENDO:
2OOG DE ARROZ BRANCO OU BAIÃO, IOOG DE CARNE
VERMELHA. IOOG DE LTNGUIÇA, IOOG DE FEIJÃO 6OG DE
MACARRÃO, 5OG DE SALADA CRUA OU COZIDA E 3OG DE
FAROFA, ACONDICIONADA EM MARMITEX DE ALUMÍNIO
COM TAMPA DE CARTÃO PLASTIFICADO, RESISTENTE AO
FORNO E FREEZER.)

L,IND

l

59243-ALMOÇO (REFETÇOES PARA ALMOÇO
APROXIMADAMENTE 6OOG CONTENDO: I5OG DE FEIJÀO.
IsOG DE ARROZ, SOG DE MACARRÀO, 6OG DE SALADA
CRUA, 6OG DE SALADA COZIDA, IOOG DE CARNE
VERMELHA OU BRANCA, ACOMPANHA 25OML DE
REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, IOOG DE SOBRE
MESA (MOUSE DE FRUTAS, PUDIM OU DOCES) SERVIDA
ATRAVES DE BUFFET.)

sERVrÇO

2

59244-JANTAR (REFEIÇÔES PARA JANTAR
APROXIMADAMENTE 600G CONTENDO: l00G DE ARROZ
BRANCO, IOOG DE SALADA CRUA, IOOG DE CARNE
VERMELTIA, 2OOG DE CARNE BRANCA, ACOMPANTIA 25OML
DE REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, IOOG DE SOBRE
MESA (MOUSE DE FRUTAS. PUDIM OU DOCES) SERVIDA
ATRAVES DE BUFFET.)

J

42703-CAFE DA MANHÃ. (CAFE DA MANHÃ CONTENDO
sOML DE CAFE, IOOML DE LEITE BOVINO, IOOG DE FRUTAS
NATURAIS (BANANA, MAMÃO, MELANCIA, MELÃO. NO
MINIMO DUAS). 25OML DE SUCO (GOIABA, CAJÁ. ACEROLA
OU CAJÚ) 6OG DE PÃo E PAVÊ, 8OG DE BoLo FoFo
TRADICIONAL.5OC DE TAPIOCA DE FECULA DE MANDIOCA.
3OG QUEIJO E PR.ESL'NTO, SERVIDA ATRAVÉS DE BUFFET)
59242-COFFE - BREAK. (COFFE-BREAK. CONTENDO 2OOG DE
TORTA DE FRANGO, 2OOG DE SALGADOS SABORES
VARIADOS, 2OOG DE SALADA DE FRUTAS, 25OG DE

25OML DE SUCO OU REFRIGERANTE.)SANDUICHE,

SERVIÇO

5

42705-LANCHE TIPO 1 (LANCHE DENOMINADO SANDUICHE
DE BAURU (COM APROXIMADAMENTE 0l pÃO DE 50 G, COM
OI HAMBÚRGUER COM O PESO MAIOR IGUAL Á ISO C E
FATIAS DE QUEIJO COALHO APROXIMADAMENTE 80 G , OI
OVO, COM SALADA, ALFACE E TOMATE, ACOMPANHANDO
UM COPO DE 250 ML DE SUCO DE FRUTAS NATURAIS OU
POLPA DE SABORES DIVERSOS..)

sERVrÇO

6
42706-LANCHE TrPO 2 (LANCHE TtpO MTNTSSALGADO,
CONTENDO 240G, SENDO: COXINHAS DE FRANGO, PASTEL sERvrÇo 126000

SERVIÇO

SERVIÇO

17450
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7.2. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS.
7.2.1. Os serviços supramencionados deverão ser executados, por empresa espec
que esteja sediada ou que possrür instalações ou ponto operacional, dentro de um raio
máximo de 50 km (cinquenta quilômetros) do município de Crateús uma vez que a
aproximação da futura contatada com o contratante facilitará o acompanhamento do
controle sanitírio. desde o preparo até à distribuição, conforme normas estabelecidas pela
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 216I2004/ANVISA;
7.2.2. O cardápio a ser servido, será definido de forma conjunta com a Contratada
prestadora de serviço e a equipe designada paÍa este fim, conforme descrição neste Termo
de Referência.
7.2.3. Apresentar os cardápios completos antes do evento para aprovação por parte da
Contratante, conforme as solicitaçôes definidas;
7.2.4. Fomecer todo o material, utensílios e peças de boa qualidade, necessiírios à boa
apresentação dos serviços. de acordo com cada evento, utilizando aparelhamento de
qualidade, bem como mão de obra adequada devidamente uniformizada para o perfeito
cumprimento do objeto contratado;
7.2.5. Fomecer os alimentos devidamente acondicionados em recipientes adequados de
modo a facilitar o transporte, sem prejuízo da qualidade dos alimentos, devendo as
embalagens utilizadas garantirem a qualidade da alimentação, sem alteração de suas
características fisicas. ffsico-quimicas e microbiológicas;
7.2.6. Quando do fomecimento de sucos de fruta a contratada deverá fomecer recipientes
em jarras de vidro; e no fomecimento de cafe e/ou leite, a Contratada deverá fomecer
recipiente em garrafa térmica;
7.2.7. os alimentos considerados pereciveis (conforme descritos no cardápio) deve-se
dispensar especial e criterioso cuidado quanto ao fomecimenlo em condições aptas ao
consumo humano, observando os reservatórios corretos para cada tipo de alimento (sólido
ou [íquido) solicitado;
7.2.8. Fomecer em garrafas hermeticamente tampadas, higienizadas e lacradas, quando da
conduçâo dos líquidos;
7.2.9. Transportar e entregar em caixa de isopor com gelo, ou eqúpamento, as bebidas
geladas:
7.2 10. Manter as instalações fisicas em perfeitas condições de higiene, assegurando a
Contratante. a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria
da vigilância sanitiíria;
7.2.1 l. Garantir a qualidade dos produtos fomecidos, em conformidade com as exigências
legais de higiene. composição e classificação desses prcdutos;
7.2.12. Fomecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviços. aí
incluído o cuidado com a higiene na condução dos produtos solicitados, como tzrmbém
matérias de segurança, conforme legislação, assumindo todos os riscos concementes à
execução do contrato;
7.2.13. Disponibilizar, com antecedência de 3 (rês) horas de início do evento. toda a
infraestrutura necessária à execução do serviço em conformidade com a solicitação da

CARNE, EMPADA DE FRANGO, BOLINHAS DE QUEIJO,
COM APROXIMADAMENTE I6G CADA. ACOMPANHANDO
UM COPO DE 25OML DE SUCO DE FRUTAS NATURAIS OU
POLPA DE SABORES DIVERSOS )
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7.2.14. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indi
incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, rmpostos, encargos so
trabalhistas. transportes, serviços de profissionais (garçom, garçonete. copelra.
demais despesas necessárias à execução do objeto contratado como. locaç
materiais/utensílios (pratos, talheres, copos, toalhas, cavaletes, mesas de apoio, etc.)
como. o atendimento inÍegral às especificações contidas neste Termo de Referência:
7.2.15. Quando o evento for realizado por mais de um dia consecutivo, a contratada não
poderá, em hipótese alguma, repetir o cardápio ou utilizar alimentos do dia anterior. Na
hipótese de evento realizado no mesmo di4 a contratada deverá variar o cardápio nos
períodos da maúã e tarde.

8. DA VISITA TECNICA
8.1. A qualquer momento podení ser realizada visita técnica nas instalações do fomecedor
para verificar a conformidade do ambiente com os itens declarados, de que o local de
preparação dos alimentos está de acordo com as normas da ANvlsA, atendendo a todos os
itens exigidos.
8.2. Em caso de visita, seá elaborado parecer técnico sobre as condições das instalações,
feito por responsável técnico designado pela contratánte. caso o parecer não seja
favorável, a empresa poderá ser impedida de continuar o fornecimento;
8.3. Nas visitas serão observados os seguintes itens:
8.3. I . Procedimentos de Controle de Qualidade adequados:
a) Existência de balança para alimentos;
b) Existência de termômetro ou medidores de temperatura nos locais de armazenamento
dos alimentos;
c) Laudo de potabilidade da água e comprovação de higienização da caixa d'água;
d) Existência de produtos de assepsia para os manipuladores;
e) Controle integrado de pragas, com documento comprobatório;
f) Ausência de animais e pragas
8.3.2. Manipuladores em condições adequadas:
a) Funcionários uniformizados, com uso de toucas ou redes nos cabelos, máscaras, luvas e
aventais;
b) Uniformes sempre limpos;
c) Ausência de adomos (anéis, pulseiras, relógios, etc.), barba e esmaltes;
8.3.4. Higiene da coziúa:
a) As latas de lixos devem possuir pedal e permanecer fechadas, com tampa;
b) Os ralos e canaletas devem permanecer fechados e ser sifonados;
c) As janelas devem possuir telas em perfeito estado;
d) O piso deve encontrar-se limpo;
8.3.5. Higiene dos Alimentos:
a) os alimentos devem ser armazenados corretamente, em locais distintos de produtos de
limpeza1'
b) Ausência de alimentos abeÍos e sem identificação;
c) Não utilização de panos de prato;
8.3.6. Situação e Condições da Edificação:
a) Ausência de lixo fora de recipiente adequado;
b) Acesso direto e independente, não comum a outros usos;
c) Pisos, paredes e tetos livres de defeitos, rachaduras, trincas e buracos;
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d) Vestiários e sanitários limpos e organizados, não se comunicando diretamente com as
áreas de preparo e armazenamento dos alimentos;
e) Banheiros com papel higiênico, sabonete, antisseptico, papel toalha e lixeiras com
e pedal:
f; Protetores nas lâmpadas contra quedas e explosões.
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9. DA DISTÂNCIA MÁXIMA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1. A Licitante deverá possuir instalações ou ponto operacional, dentro o
máximo de até 50km (cinquenta quilômetros) de distância da sede da Prefeitura Municipal
de Crateús. para a plena satisfação da execução do objeto ser contratado. Tendo em vista
que os alimentos são pereciveis e que as solicitações se deram em tempo mínimo para a
pronta execução do objeto.
9.2. A exigência da distância máxima de 50km (cinquenta quilômetros) da localização da
sede da empresa a ser contratada até a sede da contratante se dá em razão da demanda que
ora se apresent4 r.[na vez que o caráter dos produtos a serem adquiridos serem perecíveis.
tendo prazo de validade em dias ou horas.
9.3. A restrição ora citada não fere os princípios expostos na Lei 8.666193, já que o inc. I,
do § I', do art. 30 do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que
sejam inelevantes ou impeÍinentes para o objeto contratado, observa-se a relevância e

pertinência de tal condição, considerando a iírea geognífica temos um leque considerável
de licitantes aptos a prestarem os referidos serviços.
9.4. O não atendimento das exigências previstas neste tópico incorrerá na desclassificação
da Iicitante panicipante do certame.

10. DO REFERENCTAL DOS PREÇOS
10.1. Os preços de referência oÍa apÍesentados foram estimados com base na média dos
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a
contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.
10.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. §
lo do Decreto Federal no. 10.02412019 e sení disponibilizado exclusiva e permanentemente
aos órgãos de controle extemo e intemo.
10.2.1 . O valor estimado ou o valor mlíximo aceiuível para a contratação será tomado
público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessilrias à
elaboração das propostas conforme prevê o § 2" do art. 15 do Decreto Federal n"
10.024t20t9.

ll. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARTA
11.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentiiria. Isso porque
não há obrigaÍoriedade da contratação, poÍanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.
'l 1.2. Com base no art. 7", § 2'do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n" 8.666, de 2l de
juúo de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente seró exigida para aformalização do contralo ou outro
instrumento hábif' .

I 1.3. As despesas do exercicio subsequente correÍão à conta da dotação consignada para
esta atividade. ficando adstritas ao respectivo crédito orç
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12. DA ArRESENTAÇÃo o,c, pRoposrA E Dos DocuMENTos
uarrlmaçÃo
12.1. os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantem
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com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta ção do obj
olêrtado e o pÍeço, até a data e o horiírio estabelecidos para ebiment
propostírs, quando, então, encerrar-se-á automaticaÍnente
documentação.
12.2. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referênci4 ocorrení por meio de chave de acesso e seúa.
12.3. As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão encamiúar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista nos termos do art. 43, § l'da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posterioÍes.
12.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema o, ã" ,rru
desconexão.
12.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação a eriormente inseridos no sistema;
12.6. Não será estabelecid4 nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
12.7. os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados paru avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
14.1. HABILITAÇÃO JURIDICA
14. I . I Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
14.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público
de empresa mercantil da Junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal.
filial ou agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a ÍnaÍrrz-
14.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisrro público de empresa
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13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
13.1. o licitante deverá enviar sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
l3.l.l . Valor unitiirio e total do item, bem como valor total do lote;
13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
13.3' Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencirírios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução dos serviços.
13.4. Os preços ofenados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração. sob alegação de erro, omissão ou qualquer ouúo pretexto.
13 5. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaÇão.
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mercantil da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresiirias e, no cas
sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administrad re
devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da J
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
14.,l.4. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
14.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se trarando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO
PARA FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quaÍrdo a atividade assim o
exigir.
14.t.6. CERTIFTCADO DA CONDIÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresiírio individual,
conforme Lei Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virfual, por meio do sítio wurv.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
14.1.7. ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA compativel com o objeto da licitação,
referente ao exercício vigente.

14.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
14.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver.
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
14.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n' I .75 I . de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atrar'és
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
14.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS- através de Certificado de Regularidade de Situação CRS;
14.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

1 4.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCNlCa:
14.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando os
serviços compatíveis com o objeto deste termo de referência. o atestado deverá ser datado
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às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os ates
deverâo estar necessariamente em nome da licitante.
14.3. I .1 Nos casos de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, este
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ser apresentado
acompanhado de
assinatura.

com firma
documento de identificação do signatiirio para confrontação

14.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 14.3.1, instrumento de termo contratual ou nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

I 4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
14.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contiíbeis (DRE) do último exeÍcício fiscal, já
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro DiriLrio - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa. com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta;
14.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no câso de sociedades anônimas regidas
pela Lei n".6.404176t. registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, aind4 em jomal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária" deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diiírio - este termo
devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
14.4.2. Entende-se que a expressão "nalorma da let' constanÍe no item 14.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
14.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
14.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentáJo na 'forma da lei".
14.4.5. Entende-se que a expressão "no Jormo da let' constarfie no item 14.4.4. engloba. no

devidamente recoúecida em caÍório competent I

PREGÃO
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a) BalanÇo Patrimonial;
b) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abernrra e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contríbil digital
do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

(Para efeito o que determina o

oBS: A autenticação de livros conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - sped, instituido
pelo Decreto n" 6.022. de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital. na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. l' do Decreto N.9.555, de 6 de novembro de 20lg).
14.4.6. As cópias deverão ser originiírias do Livro Diário constante do SpED.
14.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do sistema público de Escrituração Digital - SpED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando a
exigência de apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o aÍ. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
14.4.8. se necessária a atualização do balanço, deverá ser apÍesentado. juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
14.4.9. com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o aÍ. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa no 0612013-
MPoG. as empresas deverão apresentaÍ o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes
definiçôes e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e
Liquidez corrente (LC). maior que um (>l), cumulativamente, resultantes dá apticação das
fórmulas:

LG: Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

14.4.9.I.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONT

q

e
v

MUNICIPIO
VERDE

m

14.4.9.1 . As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a t (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Conentê (iC).
deverão comprovar patrimônio líquido de l0o/o (dez por cento) do valor Estimado da
contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da
proposta, mediante apresentação da certidão Simplificada da Junta comercial da sede do
licitante. emitida em prazo não superior a 30 (rinta) dias da data marcada para a abertura do
certame.
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a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades. bens
e direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações.
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em
disponíveis. bens e direitos realizáveis a curto pÍazo, paÍa fazeÍ face ao total de suas
de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível pam uma possível liquidaçào
das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo pÍazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo. caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
tambem os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1"
é recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos. usuais e costumeiros de
apticabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referênci4 pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHER]VIAN.
14.4.I0. ApTesentaT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃo
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30
(trinta) dias.:

14.s. OUTRAS EXIGÊNCTAS PARA HABTLTTÀÇÁO:
14.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/1011999.
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do aÍigo 70. da Constituição Federal.
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em tÉbalho notumo, perigoso ou insalubre. nem
emprega menoÍes de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz.
a partir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sru pÍoposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital:
c) Declaração expressa de integral concordância com os ternos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32.

§2". da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no mríximo até 30 (trinta)

M
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dias antes da data do início da dispu ta.
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14.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverâo estar em nome da
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto
documentos que, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos som
nome da matrizl
14.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambosos
estabelecimentos.

14.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
14.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n 123106, as MEI, ME e Epp.
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1".
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n. 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.
sendo facultado à Administração convocÍlÍ os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação! ou revogaÍ a licitação.

15. DA FORMALTZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada pelo
ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei n..
8.666193. da Lei n.o 10.520102, do edital e demais normas pertinenres.
15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as paÍes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úreis, contado a partir da
convocação. para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual peíodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços, no pr.vo estabelecido, sujeitaÉ a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido
é facultado à administração municipal convocÍrÍ os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificação final das cartas Propostas, para negociar com os mesmos! com vistas
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao projeto Biísico.
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15.2.4. os contratos decorrentes da Ata de Registro de preços serão formalizados de ac
como o estabelecido na Minuta do Termo de contrato e ainda com o recebimento da
de serviços e da nota de empreúo pela detentora.
15.2.1.1. A Nota de Empeúo será encamiúada ao 1o classificado para cada lote da
Registro de Preços, quando da necessidade da execução dos serviços.
15-2.4.2. A contÍatação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de preços
Termo de Contrato.

Fareído gais Por Voca ã4<
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15.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
orgânica Municipal. o mesmo procedimento se adotaní com relação aos possíveis termos
aditivos.
15.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto
nos aÍigos. 57, 58 e 65 da Lei n.o 8.666193.
15.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a paÍir data de
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
15.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer conúataçào.
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações específicas para os
sen,iços do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência da execução dos erviços, em igualdade de condições.
15.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço
está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços. e
o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
15.8. O preço registrado e os respectivos pÍestadores de serviços serão divulgados no quadro
de avisos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.
15.9. O Município monitorani pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
deconência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
sen,iços registrados.
15.10. O Município convocará o prestador de serviços para negociar o preço registrado e
adequáJo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do
preço de mercado.
l5.ll. Antes de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrada a
negociação. o prestador de serviços poderá ser liberado do compromisso assumido. caso
comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes. que não
pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao
preço registrado. por fato superveniente.
15.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderâo ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do Prestador de Serviços e aquele vigente no
mercado à época do registro - equação econômico-financeira.
15.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
15.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços.
nas mesmas condições do 1'colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
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16. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
16.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual.
Secretaria Municipal da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de
preços. competindoJhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações
serviços registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retiÍada da nota de empenho:
c) obsewar. durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação ârs novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em executar os serviços a outro
órgão da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiçôes ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata- bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

17. DA FORMALTZ^ç^O DO CONTRATO
17.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
do respectivo contrato. subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada
pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despes4 e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará
os termos da Lei n." 8.666193. da Lei n.' 10.520102, do edital e demais noÍmÍs pertinentes.
17.1 .1 . lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
17.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável.
deverão obedecer às disposições elencadas no ContÍato.
I 7.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as paÍes. pelo prazo previsto.
17.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da
convocação. para subscrever o ContÍato. Este prazo poderá ser prorrogado rnna vez! por
igual período. quando solicitado pelo Licitante Vencedor duÍante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
17 .2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
o Contrato. no prtvo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
no Edital.
17.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem de
classificação frnal das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
17.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
17.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos aÍigos, 58 e
65 da Lei n.'8.666/93.
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17.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mes RA À{

condições pactuadas. os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem neces
a critério da administração públic4 respeitando-se os limites previstos na Lei n..8.66
alterações posteriores, até 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor miáximo consign
Contrato.

18. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
l8.l - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de oconer a entrega total dos produtos antes do
final da vigência. fica a referida ata automaticamente expirada.
I 8 - 2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura.
tendo validade até 31 de dezembro do ano vigente.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO
l9.l . Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado.

20. DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS.
20.1. Conforme clausula 5^ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

21. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
2l . I . Conforme clausula 8u da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

22. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
22. I . Conforme clausula I da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

23. SANÇOES ADMINISTRATMS
23.1 . Conforme clausula 1(P da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

2{. NTINT]TA DO CONTRATO
CONTRATO N'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo. inscrita no CNPJiMF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo respectivo Secretário (a)/Ordenador (a) de
Despesas Sr (a)........., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ............
estabelecida na ........... inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato repÍesentada pelo(a)
Sr(a).............., portador (a) do CPF/MF tro ................, apenas denominada de contratada.
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a s
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade pregão Eletrônico tombado sob o no
em conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações públicas,
da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar n. 123 de 14 de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Constitui objero do presente contrato a CONTRATAÇÃO Oe EUpRESA PARA A
PRISTAÇAO DOS SERVIÇOS DE BUFÊ, COFFEE BREAK, E DE FORNECIMENTO
DE REFEIÇÔES PRONTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

7a

c/c o t

DA DO MTINICIPIO DE CRATEÚS _ CE, tudo conforme
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da
proposta adjudicada.
2.2- O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA . Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa.
acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. o valor do presente contrato não seÍá objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO: NA hiPótCSC dC SObTCViTEM fAtOS
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe. configurando álea econômica extraordiniíria e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contÍato, na forma do artigo 65.
lI. "d" da Lei Federal n.' 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expÍess4 fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRÂTUAL
4.1. o contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura.
tendo validade até 3 I (trina e um) de dezembro de 20XX.

CLÁUSULA QUINTA - DA ExECUÇÃo DoS SERVIÇOS:
5.1. os serviços supramencionados deverão ser executados, por empresa especializada e que
esteja sediada a no máximo à 50 km (cinquenta quilômetros) do município de crateús uma

.aser

acompanhamento
estabelecidas pela

vez que a aproximação da futura Contratada com o contratante fac
do controle sanitririo, desde o preparo até à distribuição, conforme
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 216I2004/ANVISA;

PRE
.t5L

ilitará o
norlnas

I
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5.2. O cardápio a ser servido, sení definido de forma
de serviço e a equipe designada para este fim,
Referência.
5.3. Apresentar os cardápios completos antes do
Contratante, conforme as solicitações defi nidas;
5.4. Fomecer todo o material, utensílios e peças

conjunta com a Contratada pre
conforme descrição neste T

evento paÍa aprovação por p

de boa qualidade. necessários à boa
apresentação dos serviços, de acordo com cada evento, utilizando aparelhamento de
qualidade. bem como mão de obra adequada devidamente uniformizada para o perleito
cumprimento do objeto contratado;
5.5. Fomecer os alimentos devidamente acondicionados em recipientes adequados de modo
a lacilitar o tÍansporte, sem prejuízo da qualidade dos alimentos, devendo as embalagens
utilizadas garantirem a qualidade da alimentação, sem alteração de suas características
ff sicas, fisico-químicas e microbiológicas;
5.6. Quando do fomecimento de sucos de frut4 a contratada deverá fomecer recipientes em
jarras de vidro; e no fomecimento de café e/ou leite, a contratada deverá fomecer recipiente
em garrafa térmica;
5.7. os alimentos considerados perecíveis (conforme descritos no cardápio) deve-se
dispensar especial e criterioso cuidado quanto ao fomecimento em condições aptas ao
consurno humano. observando os reservatórios corretos para cada tipo de alimento (sólido
ou liquido) solicitado;
5.8. Fornecer em garrafas hermeticamente tampadas, higienizadas e lacradas, quando da
condução dos líquidos;
5.9. Transportar e entregar em caixa de isopor com gelo, ou equipamento, as bebidas
geladas;
5'10. Manter as instalações fisicas em perfeitas condições de higiene, assegurando a
Contratante, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria da
vigilância sanitária;
5.11. Garantir a qualidade dos produtos fomecidos, em conformidade com Íts exigências
legais de higiene, composição e classificação desses produtos;
5.12. Fomecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviços, ai
incluido o cuidado com a higiene na condução dos produtos solicitados, como tambem
matérias de segurança, conforme legislação, assumindo todos os riscos concementes à
execução do contrato;
5.13. Disponibilizar, com antecedência de 3 (três) horas de início do evento, toda a
infraestrutura necessária à execução do serviço em conformidade com a solicitação da
Contratante:
5.14. Nos preços ofeÍados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas.
incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguÍos, impostos, encírgos sociais e
trabalhistas. transportes, serviços de profissionais (garçom, garçonete. copeira. etc.) e demais
despesas necessárias à execução do objeto contratado como, locação de materiais/utensílios
(pratos. talheres, copos, toalhas, cavaletes, mesas de apoio, etc.), bem como, o atendimento
integral às especificações contidas no Termo de Referência;
5.15. Quando o evento for realizado por mais de um dia consecutivo, a contratada nào
poderá em hipótese alguma- repetir o cardrípio ou utilizar alimentos do dia anterior. Na
hipótese de evento realizado no mesmo di4 a contratada deverá variar o cardápio nos
períodos da manhâ e tarde.

GÃC#
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CLAUSULÂ SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
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6.1 . As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a contratação dos serviços elencados neste termo contÍatual será utili
elemento de despesas no xxxxxxxxx.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimp
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observ
disposições deste termo contratual, através de crédito na conta Bancária do fomecedor. de
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A faara constará os serviços executados no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé. 1141- Bairro - Centro.
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.03610001-67, acompaúado da segünte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor. todas atualizadas. observadas as condições da pÍoposta.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1- Designar. por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências
durante a execução deste contrato;
8.2' Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários.
8.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do
contÍato. tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4- Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
8.5-Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
8'6-Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do contrato;
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
não ercluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em
seu acompanhamento;
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários.
resultantes da execução deste contÍato, nos ternos do artigo 7l da Lei Federal no 8.666193;
8.9- Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou cÍtso fortuito, desde que
notificado o pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela secretaria con
correspondente. não serão considerados como inadimplemento contÍatual;

PRTFEIIUNA OE
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8.1l- Oferecer serviço de Buffet em locais, horarios e dias determinados pela Contratante. e
nesse. deverão constar aparelhos de jantar (Pratos, Talheres, Taças); Garçons, equipe para
servir as refeições.
8.12- Aceitar. nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas
fizerem no fomecimento, até 25Vo (vinte e cinco por cen
Pregão. na forma do § l'do artigo 65 da Lei no 8.666/93;

to) do valor inicial atual

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRTGAÇÕns oo CONTRATANTE
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus an
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-
se-a:

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos seniços
objeto deste contrato;
9.1 .3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessiiria a prestação dos serviços licitados,
prestandolhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados:

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso,

tazeído Xais Poí Vocé

Pa

em dobro na reincidência;
a licada

ã{ts
Lrntc<rÍ

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
'10.1. O licitante que ensejar o ÍetaÍdamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, compoÍar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contÍatar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecuçào
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita- mora de execuçào.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prér,ia
defesa:
I Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
DAM. a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a\ de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objelo
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer

Àá
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c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em co
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recus4 caso a correção não se efeti
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contÍa
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promol,r
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos pftLzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago.
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos coÍrespondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - Demonstrarem não possuir idoneidade para contÍatrr com a Administração Pública. em
virtude de atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatrária que se Íecusar, injustificadamente, em firmaÍ o Conrrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada.
estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam ràs demais licitantes que. apesar
de não vencedoras. veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de
acordo com este edital, e no prÍúo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL:
I 1.1 . Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, frcam rec
direitos da administração. consoante art. 55. IX da Lei n. 8.666193

7PREGÁC

ct o?

idos os
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12. I . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

4
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[ 2.3. Determinada por ato unilateral e escrita da contratante nos casos enumerado

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n'8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entÍe as partes, mediante autorização escrita e fundamen
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde

conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados. quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências

previstas no art. 80. incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

(a). xxxxxxxxixxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de X)O(XX.

àe acordo com o e$aúelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) hscal

de contrato.

que

CLAÚSULA DECIMA QUARTA _ DA SUBCONTRATAÇAO
14.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado'

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A pubticação do presente contrato é de responsabilidade do GoNTRATANTE e

deverá ser efetivada por extraro, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição

indispensável p-u .uà eficácia- nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n"

8.666193.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO:
16.t. O foro da Comarca de Crateús e o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l

de juúo de '1993, alterada e consolidada.

16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo 
"nt.e 

àl^ celebrado, as partes firmam o presente instmmento contratual

em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais, assinado o presente contrato

juntamente com as testemuúas firmadas' Crateús - CE'

CRATEÚS-CE, - 
de 

- 
de 

-.

Secretário (a)/Ordenador (a) de Despesas dr

Secretaria MuniciPal da
CONTRATANTE

Testemunhas:

l.NOME

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

PREGÃO

ça
dar

r,/t

2. NOME CPF

(D

Farendo llais Poí Voca

CPF

t"t)
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Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Infraestrutura
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇO

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

e Melo unes
Orde Despesas da Secretaria

icipaI do Meio Ambiente

Rafael Rodrigues da Silva
í)rdenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Assistência Social

LOTE XXXX

Crateús - CE, 3 de abril de 2023 .

Luiza A

ITEM

o
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
Secretária Municipal da Educação

c*-rJ I

Bezerr Oliv
SAS Secretaria

Municipal do Planejamento estão das Finanças

G.FLM

PREGÁO

À,

e
o-

ESPECTFTCAÇÃO OOS rrrNS UND QNTD
vR.

tJNIT.
VR.

TOTAL

VALOR GLOBAL RS XXXXX
(

Ordenador de Despesas do Gabinete do Prefeito

Ordenador de
e
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FOR.\IA ELETRôNICA N'OO7/2023 SRP-FG

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa pÍoposta para a contratação dos serviços do objeto da presente licitação

Pregão, na Forma Eletrônica n" 00712023 SRP-FG acatando todâs as estipulações consignadas

no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO C TELEFONE:
AGÊNCIA e N" DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço uniúrio e totâl de acordo com o Anexo 0I do Edital
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÓES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E DA EXECUÇÃO »OS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo 0l , deste Edital.
obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como

despesas com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA CON{ERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da dâtâ dâ sessão pública do Pregão

LOCAL E DAT.{

NOME E ASSII\iATTIRA DO RLPRESENTANTE DA EMPRESA

í
a

RiP?,t2
PREGÃO

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECI.]RSO SUSPENDE-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

PREFEITURA OE
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

Telefone
Celular:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualihcado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. Sào responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios

dos quais veúa a particiPar;

ii. Observar e cumpnr a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que lor vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

nonnas e regulamentoi expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável paÍa operar o Sistema Eletrônico de Licitações

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitaçôes. L
3. O Licttante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsÍo no Anexo III do Regulamento do sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil

L
aTLiP

PR

M

o-

Nâtureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Socral

Ramo de Atividade

Endereço:

BairroComplemento

UF:Cidade:

CNPJ:CEP

Inscrição Estadual

RGRepresentante Legal:

CPFE-mail:

WhatsApp

Resp.

Financeiro

TelefoneE-mail
Financeiro

Telefone Comercial:
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cob

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prÍrzos e condições defini
Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Lici
Brasil.
5 Opresente Termo e por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tem

Licitante, mediante comunicação xpressa, sem prej úzo das responsabilidades ass

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento

O Licitânte assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da últimâ

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se

pelas informações prestadas neste Termo, notadâmente as informações de cadastro, alterações

ôontratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações

do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data.

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cârtório por verdadeiÍo)

EGÃO

L\ €'
FL I{'



PREIEIÍURA OE

1

ANEXO lil.l

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LI
DA BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO
INDICAÇÃO DE I.ÍSTIÁRIO DO SISTEI,IA

Nome:

whatsA
J

O Licitante reconhece que

LA Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para âcesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma

responsabilidade poÍ eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;

IL O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasit, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de pÍeços e transações efetuadas

no siStema, por seu usuário, por Sua conta e Ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL
Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

2

PRÉGÃC
1

Razão Social do Licitante;
CNPJ/CPF

Nome
F aoCPF
Celular.Telefone
E-mail

WhatsA

Fun aoCPF:
CelularTelefone:
E-mail:Fax:

FunçãoCPF
Celular:Telefone

WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecrda em caÍório por verdadeiro)

taz€ndo lúais PoÍ Você

ODeradores

Fax:

Nome;

Fax: E-mail:
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ANEXO tV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNE

VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição.

I ,5% (Um e meio poÍ cento) sobre o valor do

a adjudicação - limitado ao teto máximo de
lote adjudicado, com vencimento em 45 dias a

R$ 600,00 (seiscentos reais) poÍ lote adjudicado,

cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

- Bolsa de Licitações do Brasil.

1,59/o (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimenÍo parcelado em

parcelas mensais (équivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

Loleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação com limitação do custo de R$ 600,00

(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BI-L -

Bolsa de Licitaçôes do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de

2% e jurú moratóÍios de l7o ao mês, assim como inscrição em sewiços de proteção ao crédito

(SpCi SERASA e OUTRO) e ca6astro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica'

Em caso de cancelamento pelo órgão pÍomoÍoÍ (comprador) do pregão realizado na plataforma,

o liCitante vencedor recebeÍá a devoluçãO dos valores eventualmente arcadOs com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO NU CÉT,UI-AS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCLÀDAS

A liwe contratação de sociedades GELULAS DE APOTO (conetoras) para a representação

j unto ao sistema de PRECrÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de_ uso do

sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante

e a conetora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como LicitanteiFomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos'

Local e data
Ê

(Assinaturas autorizadas com tirma reconhecida em cartóno por verdadeiro)

íPREGÃC

FL IY

4-

Fârendo Iais PoÍ Yocê
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ANEXO V. a) DECLARAçÃO TNDOXUDADE

pREGÃo rm,rnôNrco N" 00?/2023 sRp-FG

nrcrauçÃo

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' , sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ

FLM

PREGÁO u
".

MUNICIPIO
VERDF
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ANExo v.b) »rcumçÃo nlnnrraÇÃo

pREGÀo Elrrnôxtco N' 00?/2023 sRP-Fc

uncumçÃo

(Nome da Empresa)

CNPJ^,ÍF N' , sediada

Declara, sob as penas da Lei, que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

canmbada com o número do CNPJ.

+FLM

PREGÃO

MUNICIPIO
VERDE

(Endereço Completo)

( Local e Data.l

L
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ANEXO V.c) DECLARAÇÂO n[XOn nE IDADE;

pnEcÃo Br-ntnôluco N" 002/2023 sRP-FG

oecrnneçÃo

(Nome da Empresa)

CNPJA4F N" _, sediada

(Endereço Completo),

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)

anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoÍze) anos, em observância à

Lei Federal n.9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art- 27 da Lei Federal n'
8666193.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante )

OBS,

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e canmbada

com o número do CNPJ

c->

PREGÃO

RiP

MUNICIPIO
VERDE

L
2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO N{E/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N' OO7/2023 SRP.FG

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF no, sediada (endereço compleÍo) Declaro (amos) para todos os

fins de direito, especificamente parâ participâção de licitaçâo na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/200ó

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante
$-_

PREGÁO
Zí O

FL tIO

vío-

tazendo Iais Por Você
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO7i2O23 SRP-FG

DECLAR{ÇÁO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento âo que consta do edital do Pregão Eletrônico da Prefeitura
Municipal de Crateús, que a empresa ........tomou conhecimento
do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os

termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Assinatura e carimbo da empresa

FLN z{t
PREGÂO

MUNr«prO
VERD!

PREFEITURA DE

tarendo I,is Por Voca

Local e data:

f--
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ANExo v. f) DECLARAÇÃo vÍxcur-o

rnrcÃo rrrrnôntco N" 002/2023 sRP-FG

nncrlnrÇÂo

(Razão Social)

FtN
PREGÃo

f

MUNr«prO
VERDE

CNPJ/MF N'

Sedrada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade de Pregão Eletrônico r"_, instaurada pelo Município de Crateús, não intega
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de

órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada
com o número do CNPJ.

V CPF É-
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ANEXO \T - NIINIITA DE CONTRA'TO

MII{TiTA DE CONTR{TO N":

CONTRATO QTIE ENTRE SI CELEBR{M'
DE UN{ LADO A PREFEITURA
}II.'NICIPAL NE CRETEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA EDO
OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FI}Í QUE A
SEGUIR SE DECLARA

Pelo presonte instrumento, o Municipio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJMF sob o no 07.982 03610001-67, com sede de sua PreÍ'eitura

Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 Centro CrateúsiCE, através da Secretaria da

neste ato representada pelo respectivo Secretário ( a)/Ordenador (a) de

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LtrGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 00712023

sRp-FG, em conformidade com a Lei Federal N'8.6ó6193 - Lei das Licitações Públicas, c/c

os termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de

dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUST]LA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Constitui objeto do pÍesente contrato a CONTRATAÇÃO Oe eii,lpnfsA PARA A
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BUFÊ, C' FFEE BREAK, E DE FORNECIMENTO DE

REFEIÇÕES PRONTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA

DO MUMCIPIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme especificações

contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada

2.2- O regirne será de execução indireta com empreitada por preço uniúrio

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALO& DO REAJUSTf, E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no periodo respectivo, de

acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompaúadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

3.2 O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍsnio ECoNÔI\,{ICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis. ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

Despesas Sr (a).......,., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa . . .. ,

estaLelecida na.........., inscrita no CNPJ,&,ÍF sob o no neste ato representada pelo(a)

Sr(a) ............, poÍador (a) do CPF/MF no .........,......, apenas denominada de contratada,

firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir

estabelecidas.

.aser

a.
FL IP Zí3

PREGÁO

MUNr(Ípto
VERDE

$-
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impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior' caso fortúto
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, poderá, m

ou fato
,14

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

restabelecida a relação que as partes pactuâram inicialmente entre os encargos do

a retribuição da Administração para a justa remuneração

manutençâo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
"d" da Lei Federal n.' 8.666193, alterada e consolidada.

do serviço prestado, objeti
contrato, na forma do artigo

3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão inclúdas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁTISULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4. L O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo

validade até 31 (trina e um) de dezembro de 20)O(.

CLÁTISULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.l. Os serviços supramencionados deverão ser executados, por empresâ especializada e que

esteja sediada a no máximo à 50 km (cinquenta quilômetros) do município de Crateús uma

vez que â aproximação da futura Contratada com o contra[ante facililará o acompaúamento
do controle sanitário, desde o preparo até à distribuição, conforme normas estabelecidas pela

Resolução da Diretona Colegiada - RDC 216/2004/ANVISA;
5.2. O cardápio a ser servido, será definido de forma conjunta com a Contratada prestadora de

serviço e a equipe desigrada para este fim, conforme descrição neste Termo de Referência.

5.3. Apresentar os cardiípios completos antes do evento para aprovação por parte da

Contratante, conforme as solicitações defi nidas,
5.4. Fomecer todo o maÍenal, utensilios e peças de boa qualidade, necessários à boa

apresentação dos serviços, de acordo com cada evento, utilizando aparelhamento de

qualidade, bem como mão de obra adequada devidamente uniformizada para o perfeito

cumprimento do objeto contratado;
5.5. Fornecer os alimentos devidamente acondicionados em recipientes adequados de modo a
Íàcilitar o transporte, sem prejuízo da qualidade dos alimentos, devendo as embalagens

utilizadas garantirem a qualidade da alimentação, sem alteração de suas características fisicas,

fi sico-quim icas e microbiológicas:
5.6. Quando do fornecimento de sucos de fruta, a Contratada deverá fornecer recipientes em
janas de vidro; e no fornecimento de café elou leite, a Contratada deverá fornecer recipiente

em garrafa termica;
5.7. Os alimentos considerados perecíveis (conforme descritos no cardápio) deve-se dispensar

especial e criterioso cuidado quanto ao fomecimento em condições aptas ao consumo

humano, observando os reservatórios corretos para cada tipo de alimento (sólido ou líquido)
solicitado,
5.8. Fomecer em garrafas hermeticamente tampadas, higienizadas e lacradas, quando da

condução dos líquidos;
5.9. Transportar e entregar em caixa de isopor com gelo, ou equipamento, as bebidas geladas;

5.10. Manter as instalaçôes fisicas em perfeitas condições de higiene, assegurando a

Contratante, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria da

vigilância sanitária;
5-ll. Garantir a qualidade dos produtos fomecidos, em conformidade com as exigências
legais de higiene, composição e classificação desses produtos; 

É_

tffiã;l
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5.12. Fomecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos serviç

incluído o cuidado com a higiene na condução dos produtos solicitados' como

matérias de seguranç

execução do contrato;
5.13. Disponibilizar,

conforme legislação, assumindo todos os riscos conceme

t

com antecedência de 3 (três) horas de início do evento,

infraestmtura necessári
Contratante;
5.14. Nos preços oÍ'ertados deverão estar incluídas todas as despesas direAs e indiretas,

incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encaÍgos sociais e

trabalhistas, transportes, serviços de profissionais (garçom, garçonete, copeira' etc ) e demais

despesas necessárias à execução do objeto contÍatado como, locação de materiais/utensílios

(pratos, talheres, copos, toalhas, cavaletes, mesas de apoio, etc.), bem como, o atendimento

integral às especificações contidas no Termo de Referência;
5.15. Quando o evento for realizado por mais de um dia consecutivo, a Contratada nào

poderá, em hipótese alguma, repetir o caÍdápio ou utilizar alimentos do dia anterior. Na

hipotese de evento realizado no mesmo dia, a Contratada deverá variar o cardápio nos

períodos da maúã e tarde.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 . As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a)
6.1.1. Para a contratação dos serviços elencados neste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas no uxxxxxxx.

CLÁTTSULA SÉTMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em ate l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obngação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, atraves de credito na Conta Bancária do fomecedor, de

acordo com os valores contidos nâ proposta de preço do licitante vencedor.

7.2. A fatura constará os serviços executados no periodo, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipação ou atr' so de pagamento, será devida a atualização monetána

do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atÍaso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasiào da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02

(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome

da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ll4l- Barrro - Centro,

inscnta no CNPJMF sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAD^ A
8.1- Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências

durante a execução deste contrato;
8.2- Zelu pela fiel execução deste conúato, utilizando-se de todos os Íecursos matenais e

humanos necessários.

a à execução do serviço etn conlormidade com a solicitaÇão da

FRE
çráfr
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8.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do

tais como transportes, frete, carga e descarga etc.

8.4- Curnprir as posturas do Municipio e as disposições legais estaduais e fed

interfiram na execução do contrato;
8.5-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no

preâmbulo deste termo;
8.6-Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que

possa afetar a execução do contrato,
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causâdos diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo rn execução do contrato,

não exclündo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em

seu acompaúamento,
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contÍato, nos termos do artigo 7l da Lei Federal n' 8.666193

8.9- Atender prontâmente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;
8. l0- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificadô
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela secretaria contratante correspondente, não

serão considerados como inadimplemento contratual;
8.1l- Oferecer serviço de Buffet em locais, horários e dias determinados pela Contratante, e

nesse, deverão constar aparelhos de jantar (Pratos, Talheres, Taças); Garçons, equipe para

sewir as refeições-
8.12- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supÍessões quantitativas que se

fizerem no fomecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Pregão, na forma do § 1o do anigo 65 da Lei n" 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔNS OO CONTRATANTE
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação o seus anexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-

a:

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrâto, bem como zelo na realização do da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade na execução dos serviços

objeto deste conÍÍato,
9.1.3. Acompaúar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratuâl;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos. devidamente
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária â prestâção dos serviços licitados,
prestandoJhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULADECIMA-DASSANÇOES: A
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execuçâo do ContÍato, comporÍaÍ-se de modo inidôneo, ftzet declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garântido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficaní
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto

a
PREGÃO
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perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabili
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previ

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às segúntes penalidades, em caso de inexecução
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de exec

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
I Advertência, sanção de que trata o rncrso I do art- 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitaçâo;
b) outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor;
b) de 2oÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coÍreção não se efetivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedrmento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Administraçào Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante â autondade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
t0.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, gârantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sânções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contâr da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus.

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10 5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em râzão do contrato objeto destâ licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
viíude de atos ilicitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos. 
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10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 suPÍa poderão seÍ apl
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interes

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A Iicitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notilicação que lhe será encaminhada,

v

sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demars
penalidades cabíveis, por caracterizar descumpnmento total da obngação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supÍa não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIIIA PRIMEIRA -DA ALTERAÇAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12. i . A rescisão contÍatual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aft.77, ficam recoúecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da contmtante nos casos enumerados nos incisos
I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as paÍes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVI do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, bos da Lei n" 8.666i93.

CLATISULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:
13.I. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Senidor (a) Sr (a).

)L\LrLrLx)Lxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no An. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) Íiscal de
contrâto.

8...

I 5.1 . A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada poÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para suÍr eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n'
8.66693

CLAÚSULA DÉCNIA QUARTA - DA SUBCONTRÀTAÇÃO
14,1. Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado.

CLAÚSULA DÉCRL{ QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

?-
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CLAUSIiLA DECIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decoÍTcn

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666
de junho de 1993, alterada e consolidada.
1ó.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, as partes firmam o presente instrumento contratual
em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, de de

CONTRATANTE

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME

2. NOME

CPF

CPF

MUNICIPIO
VERD!Fazcndo llais PoÍ Voca

ASecretário (a/Ordenador (a) de Despesas

da Secretaria Municipal da

c2-
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ANExo r Ao coNTR{To - ESpECrFlclÇÂo Dos sERvIÇos

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

PREGÂO
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LOTE XXXX

t't l_ \t ESPECIFICAÇÕES T\D QNTD
VR.

T \IT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxxrxxx)
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ANEXO VII - MINTITA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-/SRP

pRrcÃo u-ETnôNrco N" K\x/2023
VALIDADE DA ATA: t2(DOZE) MESES

Aos..............................., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a pÍesente

Ata de RegistÍo de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n'
XXX/2023, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Educaçâo, a Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira, Gestora do Registro de Preços, e
pelo(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
segulntes:

CLÁUSULA PRTUEIRA - DO FT]NDAMENTO LEGAL
1.1 O presente instrumento Í'undamenta-se:
a) No Pregâo Eletrônico no 00712023 SRP-FG;
b) No inciso II, do art. 15, daLei n" 8.666/93;
c) E, nas demais normas da Lei n" 8.ó66193 e suas alterações posteriores;
d) Na Lei. N' 10.520 de 17 dejulho de2002;
e) No Decreto 7 892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de

agosto de 2018;
t) E demais legislações pertinenles.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ara tem por objeto e a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
RECISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÔES DE
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BUFÊ, COFFEE BREAK, E DE
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE, e passa a fazer
parte dosta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s)
apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos
do Processo.
Subcláusula Única - Este instrumento nâo obriga a Administração a firmar contratações nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie às detentoras do Registro de
Preços, sendo-lhe assegurada a preferência da execução dos serviços, em igualdade de

condições:

CLÁUSTTLA Tf,RCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO Df, PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá r,alidade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a execução total dos serviços antes do final da
vigência, fica a reÍ'erida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA _ DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS L

G)
FL IIÉ z6/
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4.1 - Caberá a Secretaria da Educação do Munrcipio de Crateus, o gerenciamento

instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁTISTILA QTIINTA _ DA LJTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
5.1. Em deconência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar co
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os segur

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de

Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Orgâo Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atÍaso do detentor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Serviços.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da

Adminísrração que não rcúa panicipadô do certame, mediante prévia consulta ao Orgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente
comprovada a vântagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n' 10.52012002,

na Lei no 8.666i93, no Decreto n" 7.89212013 e demais norrnas em vigor e respectivas

atualizações.
5.3. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata
de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da aÍa para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.
5.4. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condrções nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços decorrente de adesão,

desde que não prejudique as obrigações presentes e futüas decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador.

5.5. As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n" 7.89212013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados nâ âta de regrstro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme

art. l' § 3o do Decrero n" 9.J88, de 30 de ugosto dc 2018).
5.6. O quantitativo deconente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pÍeços paÍa o
órgâo gerenciador, independentemente do número de órgãos não padcipantes que aderirem.
(Conforme art. l' § 1" do Decreto no 9.188, tle 30 de ugosto de 2018)
5.7. Apos a autorizaçào do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8. Compete ao órgão não paÍicipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obngaçôes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁTISULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e

responsabilidades descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e

Í-

REGÃOP

fl"TL

,J;,

\'l

administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
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II. Providenciar, sempÍe que solicitada, a indicação do fornecedor detentoÍ
registrado para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a o

classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços regis

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Re

de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Regrsho de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor

detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos paÍicipantes:
l.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações poÍ ventura

ocorridas. com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
ll. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento,

ao qual, alem das atribuições previstas no aÍt.67 da Lei no 8.66ó, de 2l de junho de 1993,

compete:
a) Promover consulta previa junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos
quantitativos e os preços a serem praticâdos, encaminhando tempestivamente, as informações

sobre a contratação efeti!'amente realizada.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

precedida atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores
praticados, informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à

sua utilizaçâo,
c) . Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação

com o Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de evenruais penalidades decorrentes

do descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomccedor em realizar as

contratações para a execução dos serviços, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências
relativas à execução dos serviços e às caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180

(cento e oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Postenormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Serviços. A
Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado à'.

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP,
bem como aqueles deconentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durânúe

7\rl
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a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a
venclmento
b) Executar os serviços ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos

participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo

estabelecido na Ordem de Seniços.
c) Responder no prazo de ate 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de

Preços sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de

OrgãoiEntidade interessado.
d) Estar ciente que os serviços contratados estarão sujeitos à aceitação pelo Orgão

recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no

Pregão Eletrônico n' 00712023 SRP-FG, e seja um serviço de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSTILA sÉT[w{ - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7. L Os preços registrados sâo os preços unitários e globais ofertados no Pregão Eletrônico no

00712023 SRP-FG, Conforme Proposta de Adequação signatiírias desta Ata, os quais estão

relacionados, segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens e

lotes, correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras contÍatações dos

serviços obsenadas as condiçôes de mercado.

CLÁUSULA OITAVA .DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8. L Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de

Pregão Eletrônico n" 00712023 SRP-FG, e obedecendo ao seguinte:

a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordÍincía do detentor do Regístro de

PÍeços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá

convocar os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual

oportunidade de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

c) Antes de firmar qualquer contratâçâo, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços

registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de

planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações

assumidas, em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O
Orgão Gestor providenciará a alteraçâo na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou,

se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.

d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisâo não poderão ultrapassar os praticados

no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à epoca do

registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao

Orçamento Básico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participântes e publicadas em jomal de grande circulação local.

cLÁusuLA NoNA-Do cANcELAMENTo Do RccrsrRo DE pREÇos L

FL If
MUNICIPIí,)
VERD:

--,..



cR§tus PREI EIÍURA OE

ilÉF

tarendo tíâis Por Você

9.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito,
seguintes situações, alem de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico n' 007/2023 S
FG e em lei.
a) Na hipotese de detentor de preços registrados descumprir âs condições desta Atâ de Registro

de Preços.
b) Na hipotese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os

participantes do SRP.

c) Na hipotese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quândo estes

se tomarem superiores aos de mercado.

d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contÍataÍ com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos

previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por

publicação, juntando-se comprovânte nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

fomecedor, a comunicação sení feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerândo-se cancelado o registro de preços a partir de 05

(cinco) dias úteis contados da última publicaçâo.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05

(crnco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇOES PARA A CONTRATAÇÃO
I0.l Os serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizados por

meio de Ordem de Serviços, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor nâo cumpra o prazo estabelecido na Ordem de

Serviços ou se recuse a executaÍ os serviços, terá o seu registro de preço cancelado, sem

prejuízo das demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico no

00712023 SRP-FG.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a previa autorização do Orgão
Gestor conüdar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condiçôes previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução desta ata.

Subcláusula Quarta - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgãos e Entidades paÍticipantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços,
mesmo que a execução do objeto esteja preüsta para data posterior à do vencimento da Ata,

CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICTTADO \
ll.l Os prazos, as quantidades, a forma de execuçâo do objeto serão definidas na Ordem de
Serviços de cada participante do SRP.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGTINDA - Do PAGAMENT0
12.l As despesas com as firturas contratações dos sewiços da Ata de Registro de Preç os
objeto desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentária de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a
ser informada quando da emissão da Ordem de Serviço.
Subcláusula Primeira - Apos a confirmação dos valores, efetivamente devirlos pelo Órgão
Participante, este efetuaní o pagamento em até l0 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de credito na
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitação constantes do item IIABILITAÇÀO do Edital do
Pregão Eletrônico n" 007 /2023 SRP-FG, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item III do art. ó3 da Lei Federal n'4.320/64.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal

discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de sen'iço com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendiirios, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contrataÍ com a Administração Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser
descredenciado no cadastro de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas
no edital de Pregão Eletrônico n" 00712023 SRP-FG, e das demais cominações legais, o
licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentaçâo falsa.
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto.
d) Cometer fraude.
e) Comportâr-se de modo inidôneo.
Í) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
caso este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto, multa
conespondente a 0,33Vo (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não executâdo, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contÍatar com Orgão/Entidades da Administração Pública por um
período de ate 05 (cinco) anos.

licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente

Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade
de defesa por parte do licitante, na forma da lei.

É..
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Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
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Subcláusula Querta - As demais penalidades, adveÍência e declaração de inidoneidade, a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no câpítu

Lei n'8 666i93.

lo

CLÁITSTTLA DÉCL\,H QUARTA - DAS DISPOSIÇ ES FINAIS
14.I Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8 ó66193, no

EÀ

colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-s

Princípios Gerais de Direito.
'14-2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de

Crateús ou por aÍixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCI\{A QTJINTA - IX) FORO
l5.l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questôes relacionâdas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios admínistrativos
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o

compromisso de zelar pelo hel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:
ORGÃOS GESTORES - SECRETARIAS

CPF N"

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE
PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N"

M

PREGAO

TLM

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA
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ANEXO I À ATA DE Rf,GISTRO DE PRI,ÇOS N'-/2OXX.
RELAÇÃO DAS TINIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADA

h1

I. SECRETARIA DE XX)LIL\XX
SE,CRETÁRIO: XXXXXXXXX

p-
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/20XX.

RELAÇÃO E QUALTFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS

REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCh: CONTACORRENTE:

ii



PRETEIÍURA Í)E

FazÊndo líais Por Vocé

ANEXo III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/--

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES CO]\[ PREÇOS

REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCLA:
CONTA CORRENTE:

L

PREGÃO
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QNTD
VALOR

T'NITÁRIO
vALOR
TOI'AL

ANEXO lv À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/-
REGISTRO DE PREÇOS UNITARIOS

ESPECTTICAÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTITATTVOS

LOTE»O(X

I1'E\I
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t-\DDESCRIÇAO

I

I
VALOR TOTAL R$ (xxxrxxxx)

DATA:_/_/_

Este documento é pane integante da Ata de Registro de Preços [o............., celebrada entre o

município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à

realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n'00'712023 SRP-FG.
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